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Lei l1.o~..,Q. . . . i( _::LJ.::Z.,}-j-
Lei r. °3QC1 L 16'0'1 ~ LEI N' 2.258, DE 21 DE OUTUBRO DE 1997 

INSTITUI O PR 

Lei r, 0 . _ _ " ._ ._.- • - ~ - -'1 

RAMA MUNI AL DE ABERT J~:; ~ :-~~:~V~--~~~ ~-~ ~-= j 
DE ESTRADAS MUNICIPAIS . -eu'f~ . MANtJTE ÃO 

PROVI DENClAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TuRlsncA DE IBITINGA, Estado de São Paulo, 
em conf01midade com a Lei Orgânica do Muruclpio. e nos termos da Resoluçao nl' 2.311, da Câmara Mun icipal, 
promu lga a seguinte lei: 

TITULO 1 

CAPiTULO I 

ARTIGO lO - As estradas públicas mWlicipais de Ibitinga sâo as constantes do mapa rodoviário 
do municlpio (anexo 1) devidamente numeradas, cujas denominações e troçados 5~O os constantes do mesmo mapa. 

ARTIGO 2" - fica instjtu{do o Programa Municipal de Abertura, Conservação e Manutenção das 
Estradas Municipais Rurais, com o objetivo de propiciar adequadas condições de rrãfego e acesso às propriedades 
rur1'l. is e satisfutório escoamento da produção rurícola. 

ARTrGO Y • A Preft-·jtura Municipal desenvolverá e executará os projetos e serviços de abenura, 
conservação e manutenção dns estradas rurais, mediante estrita observância das normas estabelecidas no corpo desla 
lei. 

ARTIGO 4'" - Compete à Prefeih.lra Municipal : 

I . Conservar as estradas em perfeitas condições de trfinsno. mantendo as características técnicas essenciais 
às estradas de terra, quais sej8lll: 

a) boa capacidade de suporte; 
b) boas condições de rolamento e aderência. 

lI· Manter·um bom sistema de drenagem, objetivando que as águas corram diretamente sobre ela, mediante 
a manutenção de ab<1ulamento transversal com minimo de 3% (três por cenlo) de declividade, para proteger a pista 
de rolamento, com diminuição de água conduzida através d3 estrada, por meio de valas de escoilmento 011 saldas 
laterais, bueiros, passagens abenas, enl.Te outras, com espaçamento mêàio enl1"e 20 a 40 metros, de forma a cooduzir 
a água, preferencialmente para os terraços em n(vel ou para baci!lS de captação. 

li!. Manter mapas alUalízados de todas as eSlr.:.ldas municipais e de servidão publica, perfeitamente 
"identificáveis; 

IV - Colocar piquetes demarcatórios da estrada em locais eslrategicarneme escolhidos, de modo a t:vitar que 
impey.am os trabal hos dos maquinários dos proprietârios lindeiros e da própria PrefeiturA; 

v - Manter sobre o Mapa Cadastro I das Estradas Municipais a localizaç30 de jazigos de mate.·ial natural de 
construção, uLilizáveis na recuperação das estradas não pavimentadas, ta is como: argila, ateia., saiba, pedregulho, 
piçarra e dados sobre as suas caractcrlslicas técnicas; 
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vr " Corrigir ú traçado original das (,$radas, ameni:.candc as curvas ,t!Ulto pronunciadas; 

vn - Efetuar sir.alizaçlio adli'.quada ao longo de todas as estradas; 

VHI - Manter linlpOS os barrancos; bem corno, os acostruncnios ao longo das estradas, com a colaboraçzo dos 
proprict:'trios. 

CAPÍTULO II 

DAS OIlRIG,-ÇÕES DOS PRQPBJllTÁgroS LlNDE!B92 

I - A utilização ç manejo do soJo, mediante pI311e]<!meniO embasado na capacidade de uso das terras, de 
acordo com as técnicfts conservacionistas correspot:den:es, sendo obrigatúrio f quando for o ('1iSO, O terraceamento em 
nh'ei; 

11- A execução das obras c serlilços que !mpeçarn:as águas pluviais de atingirem 3.'i estradas., nas áreas onde 
Óyjstetn culturas perenes implantadas antes da vigência desta lei; 

HI - Impedir que plantas, galhos ou ervàS daninhas de sua proprie&de reduzam ú \eilO cm-roç-ivel. das 
estradas ou prejudiquem I) funcionamento das valas de es<:;úamento das áglUtS; 

IV • Implantar I; -executar as obras necessárias e apropriadas, nos locais onde nào seja possível, tecnicamenw, 
retet' ou impedi, a passagem das águas pems estradas; 

v - Conter os seus a.'limais domésticos, impedindo-os de terem acesso às estradas. 

A RTIG_º-k: ~ Tooas as propriedade.;.; agrícolas 00 não, públicas ou privad~,,;, ficam obrigadas a receber as 
ág:13.s de cscoatnell'.O das estradas, desde que tecnic.1mente conduzidas, podendo essas águas atravcssarerr tantas 
qua::ltas forem as outras propriedades a j\Jsanre, até qUe sejm moderadamente absorvidas pelas terras ou o seu 
excesso despejado f:'Tn manancial receptor, sendo certo que, em hipot~e alguma, haverá indcnízação pela área 
ocupada pelos canalS de esooamento do prado e5C0amcnm, revestido especialmen:e pa.-a esse um, 

~~TIGO 7" • Os proprietários lindeiros responderão pela copservação dos marcos de sinalizaç:ào das 
estrndas implàntadas pela Prefeitura MunicipaL 

~.:\RT.1GO 8~' ~ As estrarlas particulares que 1ivc::-em acesso ou cruzarem a via pública não poderão prejudicar 
ou impedir ti. ti'vre passagem das águas pluviais. 

AJitTlqO ~ • É proibido manter ou de.positar na:> propriedades pm-!iG""C!íl:cS nas âr~as llnde1rM às e!>t:radas, 
ervas daninhas, pedras, tocos ou qualquer outro material indesejável, 

ARTiGO lO ~ E proibido a;tcrar ou :nodifkar () traçado das estradas municipais, mesmo que aentro do 
perímetro das r~peNiYa5 propriedade~, sem aut0rJ2.'1ção exprtS,'la, efeifva e' por esçritO da adm:ni:>tr2çàO municipal, 
após a CQnsta~aÇã(í de que a alteração da rota não trará ncr:hurn prejlllzo aos IlsuáriQS e ao munidpio, 
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ARTIGO 11 - É proibida a colocaç.fio de :nata--buITos, porteiras ou de qualquer outro obstáculo Das .::stradas 
m:.micipaís. mesll'IO que seja ela de !rânsitu reduzido, ou dentro dGs. perímetros das me~mas, sem prévio 
consentimento -do Cbefe do Executivo, 

PARÁGR~FQ Ú~(CO ~ caso ocorram as infrações mencionadas nos artigos 10 e t 1, serão pell,\ Prefeitr.rd 
Municipal, inclusive com \) auxf!io de força policial, se necessário, retirados os ohsttlcuios eventuaimente colocados, 
bt-"'m assjm, retornando a estrada ao antigo traçado" 

ART!GO g ~ Todas as propriedades agrícolas Oh não, públicas 011 privadas.. mrais ou \;rbamt~, fícarn 
proibidas de despeja" escoar ou (;;)oatizar excessos d0 água:; pluviais lUIS estradas, 

ARTlGO Jª ~ 11 proibido causar qualquer dano ao leito cafl"oçável ou acostamentos <Ias estftldilJ, bem 
como, dewlltar ervas daninhas, restos oe cultust1S ou qualquer outro material que prejudique a sua boa conservaçao 
e manute:1ção, 

A,RTJGO 14 ~ É proibido cbstruir Olt dhlculta; a passagem das ág'Jàs pluyia:s pelos ç:mais de escoatr.ertó 
üb::\iOs pe1a Prefeitura Munic\pill ao longe das estrada~ responsabilizando civil e criminalmente os infratorcs, pe\os 
drmos causados à:;. estradas j'.\lJbhCúS, 

CAPíTULOlV 

J)A jllSCALlZACÃO 

;:-\RTIGO 15 • O órgão .m.unicipal respom:áve! pela conservação e manutenção eas eslradas deverá efetuaI 
verlúcaçc-es, inclusive levirntilllGo-se seu estado de conserv.ação e das obras nelas eX!$temes e, quando for' o caso, 
notificam os proprietários lindeiros sobre as evelll'JaJs uregularidades encontradas, res)Xlllsabllízand{)wos pe:a 
~orresponéente correção. 

CAPcíTULO V 

DAS PENAUDADES 

ARTIGO 16 ~ Pelo 0e5cumprÍlncnlo (lU infTingência de quaisquer fimDés, condições c exigEncias previstas: 
na presente LEI. serão aplicadas aos propfkoolOS Iindeir<rS as seguintes per,alidades, independentemente do 
resiarcimcnto das despeSàS e indeniZí'lçiio dos prejvi70s decorrenres: 

a) ADVERTENCL'\ por bscrito, acompanhada de NOTIFJCAÇAO pars correção dBS irregularidades consta:adas; 

b) MULTA, no \'11lor de 200 UFIR. 

PARACR.b.FO ú~rco . Kos casos de reinddência, a multa S"era ap!ica<!a em dobro e sempre 
c'Jmulativ3mente em relaçlo às infrações come1idas. 

TÍTULO 11 

DAS DiSPOSIÇÕES GERA 1$ 

ARTlG9~ . São ~onsiclcrndas estradas municipais aquelas constantéS no mapa do muoidpio da Estância 
Turística de lbitinga 

ARTiGO 18 ~ As estradas mumdpais deverão possui~ largura mlnima de J2 (doz.e) metros, so;;odo 06 (seis) 
rnefro$?Ma cada. :aoo, considerado o eixo do estradaja existente, 
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PA~A~RAFO ÚNICO * As estradas com :argura inferior ao disposto no caput do artigo deverão ser 
adaptadas em comum acordo entre os propnetários lindeiros c a m:Jdcipalidade. 

ARTJGO 19 - As constrLç.ões civis dçverão obed:!cer a um reCL-O minimo de 30,00 metros, contados do eixo 
central do leito ca.'1oçável rlas estrada;. 

/~RT1GO 20 - Nenhuma forma de ObstliCUlü ou cor:mução pcdera ser feita ou executada no le1:o carroç.ável 
da estrada, sem a previa autoril.ayão do 6rgão competer.te. 

ARTIGO 2J • Ficu expressamente proibido retircda de te:ra da es:rada municipal, seja dO leito O'J das 
laterais, 

ARTlGO 22 - É pemücido ao Poder executivo realizar obras de construçào de águas; como cerva de nfvel .. 
ou outro processo, ijm píopriecade privada com anuência e ",em ônus para (} propriet,4rl0. 

PARÁG_RAFO l' - A Secre1l1Jia de Obras deverá preparar processo 110 qual comprove li real necessidade 
da exccuç2:o de obras de construção de agua'{, para Ct1urervaç..~o e manutenç~o do leito carroçáveJ das ;;''iL~adas 

munidpais. 

PARÁGRAFO 2" - O processo comerá CCIa;, distâncias, fotos, deSéi1ho topográfico:, de modo a afluir li 

necDSlüdade da obra, 

PAIlÁG)lAFO 3" • Em IIlpQtes< alguma, a água dachcva podem despejar no lei[o da estrada mUlolcipa!. 

outubro de 1991. 
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VELT ANTÔNIO DEROsil- .. -
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Registrada e publicada na Secretaria de Administração da P.M., em 21-de 


